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TÉCNICAS DE FINANCIAMENTO 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 


POR 


JOÃO LUIS DA COSTA ANDRÉ 


Esboçados os princípios de definição de uma política eco- 
nómica ultramarina e discutidos os problemas específicos dos 
investimentos nessa área, importa determinar agora a respectiva 
exequibilidade, de acordo com a conclusão anteriormente for- 
mulada aqui, segundo a qual os méritos de um plano de desen- 
volvimento se podem determinar em face da dupla característica 
de ser exequível e ser executado. 

No programa destes colóquios apenas se deu relevância a 
um dos determinantes da exequibilidade do plano: os recursos 
financeiros. 

É dele que trataremos. 

Uma política de desenvolvimento económico tem exigências 
e repercussões tanto sobre o capital acumulado, como sobre o 
quantitativo e a composição dos consumos. Correspondente- 
mente, põe-se o problema de financiar a formação de capital, 
por um lado, e o consumo, por outro. 

No que segue, contemplaremos predominantemente os pro- 
blemas respeitantes ao financiamento da primeira grandeza 
referida, ou seja o capital (entenda-se a expressão em sentido 
económico). 


Para cada economia individualmente considerada existe 
porém uma outra possibilidade de acrescer o capital próprio, 
para além do que lhe permitiria a sua capacidade interna de 
aforro, pelo recurso à transferência de capital acumulado pelas 
restantes economias. 
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Este facto tem extraordinária importância, visto verificar-se 
que a capacidade de autofinanciamento é muito reduzida em 
extensas regiões do Globo. A possibilidade de acelerar o cresci- 
mento do stock de capital nessas regiões está por isso, em grande 
parte, dependente do volume das transferências de capital de 
outras zonas mais ricas. 

Estão nestas condições todo o Extremo Oriente (com excep- 
ção do Japão), a Ásia Central e o Médio Oriente, a África e 
também a América Latina. 

As transferências aludidas realizam-se por diversas formas, 
que podemos exprimir sintêticamente através dos movimentos 
internacionais de capitais (investimentos privados, empréstimos 
internacionais, créditos comerciais, etc.) e da alteração das 
razões de troca. 

Chegamos, assim, à identificação dos principais determi- 
nantes da acumulação de capitais em dada região e num período 
definido. 

São eles: 


—a poupança interna; 
— as razões de troca; 
— a entrada líquida de recursos. 


A política financeira dos vários países traduz-se numa série 
de instrumentos orientados à actuação sobre estas variáveis 
estratégicas, por forma a maximizar o valor final do novo capi- 
tal formado. 

O enunciado desses instrumentos não pode, porém, fazer-se 
independentemente da consideração das circunstâncias con- 
cretas da economia a que se aplicam. Nomeadamente, o cres- 
cimento económico dos países desenvolvidos apresenta caracte- 
rísticas específicas que levam à adopção de políticas finan- 
ceiras inadequadas à resolução dos problemas que suscita o 
crescimento das economias em estado de subdesenvolvimento. 

Ainda no âmbito destas, não é possível abstrair das condi- 
ções profundamente diversas que se verificam entre distintos 
territórios. A separação a estabelecer entre regiões subpovoadas 
e regiões sobrepovoadas, por exemplo, não é isenta de impli- 
cações sobre as técnicas financeiras a adoptar. 

Outra importante distinção a fazer respeita às economias 
monetárias e naturais, adquirindo especial relevo nestas últimas 
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as formas de poupança de «permuta», cujo papel nas primeiras 
tende a reduzir-se substancialmente à medida que se generaliza 
o uso dos instrumentos monetários. 

Por estas razões, a definição de uma política financeira, 
não pode efectuar-se independentemente da consideração de 
determinados condicionalismos de enquadramento, que respei- 
tam fundamentalmente a: 


1.º — Características estruturais da economia considerada; 

2.º — Compatibilidade da política financeira com os objec- 
tivos gerais do desenvolvimento económico; 

3.º — Equilíbrio económico interno; 

4.º — Equilíbrio económico externo. 


O enunciado de alguns dos instrumentos típicos de actuação 
em economias subdesenvolvidas — que passamos a fazer — tem 
por isso de entender-se desligado da formulação de um programa 
determinado de financiamento, impossível de definir aqui. 


A restrição directa do consumo constitui uma fonte de 
financiamento de que alguns países se têm servido. Os casos 
do Japão e dos países comunistas, em geral, são bastante 
conhecidos como expressão de uma política de isolamento 
orientada à eliminação do chamado «efeito-demonstração»: 
neste sentido, a «Cortina de Ferro» deve ser encarada, para além 
da sua função política, também como um instrumento de polí- 
tica económica de que o Kremlin se serve. 

O racionamento dos produtos e das divisas estrangeiras, a 
fixação de contingentes de importação, o estabelecimento de 
elevados direitos à entrada de mercadorias do exterior, bem 
como outras medidas, podem actuar no mesmo sentido, embora 
com eficácia bem mais reduzida. 

A poupança acumulada sob formas sem interesse, ou mesmo 
inconvenientes, para o desenvolvimento económico, pode cons- 
tituir uma apreciável fonte de capitais, tendo-se calculado que 
nalgumas regiões o valor do ouro e das divisas estrangeiras ente- 
souradas pelos particulares chega a atingir 10 9 do rendimento 
nacional. Adicionem-se os fundos afectos a operações de espe- 
culação (sobre terrenos, imóveis, títulos, mercadorias, etc.), a 
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acumulação de valores no estrangeiro, o excesso permanente 
da liquidez bancária e outras formas de entesouramento, e 
poder-se-ão atingir montantes porventura sensivelmente mais 
elevados. 

De todas as técnicas utilizadas, aquela que visa a alteração 
dos circuitos do rendimento nacional constituirá, porventura, 
a mais promissora. Os problemas que nesse campo se põem 
respeitam fundamentalmente à repartição dos rendimentos entre 
o sector público e o sector privado, ou podem colocar-se estri- 
tamente dentro deste último. 

Neste aspecto, tem grande interesse a repartição operada 
entre o rendimento das empresas e o rendimento pessoal, bem 
como a relativa, participação das várias classes sociais no total 
do rendimento disponível pelas mesmas. 

A transferência, de rendimentos para o sector público, ainda 
quando não implique o aumento da poupança realizada, pode 
reflectir-se favoravelmente no processo de crescimento eco- 
nómico, quer através do aumento do investimento em capital 
fixo, quer, pelo menos, pela sua mais conveniente orientação. 
Esta técnica é especialmente indicada naqueles casos em que 
a manipulação de outros instrumentos não é suficiente para 
induzir a economia privada a actuar de acordo com os objectivos 
definidos. 

A redução do rendimento pessoal, a favor das empresas, é 
medida susceptível de obstar à expansão dos consumos, embora 
acarrete riscos de outra ordem. 

A política de repartição do rendimento entre as diferentes 
classes sociais é orientada fundamentalmente por três ordens 
de factores, respeitantes, respectivamente, à relação produção- 
-consumo, aos objectivos sociais do desenvolvimento e à utili- 
zação da capacidade para importar. 

De uma maneira geral, a tributação dos rendimentos (ou 
dos consumos) das classes mais abastadas não se reflecte desfa- 
vorâvelmente no consumo de bens nacionais, não põe problemas 
sociais de graves carências e pode contribuir eficazmente para 
atenuar o gasto sumptuário de divisas. 

Razões sociais e económicas justificam, em contrapartida, 
normalmente, a melhoria de rendimentos das classes mais des- 
favorecidas. 
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Além destes, usa-se também recorrer, no plano interno, a 
outros instrumentos financeiros, como o empréstimo público, 
a própria criação de moeda em certos casos, a ampliação do 
mercado de capitais, etc. cujo enunciado nos dispensamos de 
fazer. 


Realizado este breve apanhado sobre o processo € as técni- 
cas de financiamento do desenvolvimento económico em geral, 
surge naturalmente o problema de determinar em que medida 
o II Plano de Fomento para o Ultramar se integra no esquema 
teórico exposto e quais os principais caracteres distintivos que 
porventura apresente. 

Na realidade, não se descortinam muitos pontos de con- 
tacto entre um e outro, podendo afirmar-se que o capítulo dedi- 
cado ao estudo do financiamento do Plano assenta em bases 
totalmente diversas das que enunciámos atrás. 

Duas razões se podem apontar para explicar tal constata» 
ção. Por um lado, como já aqui foi dito em colóquio antcrior, 
o II Plano de Fomento para o Ultramar não tem as caracterís- 
ticas de um plano de desenvolvimento económico, antes se 
devendo classificar como uma concatenação de planos parce- 
lares em que os serviços públicos concentrarão a sua actividade 
nos próximos seis anos; por outro lado, o estudo feito acerca 
do seu financiamento assenta em bases empíricas e desco- 
nhece elementares implicações de uma política de Hanno- 
mento de investimentos públicos. 


Em que medida o investimento das somas previs- 
tas poderá afectar o equilíbrio dos preços internos? E se o 
desequilíbrio vier a verificar-se, quais os meios com que se 
conta para o restabelecer? 

Sabido que nas regiões subdesenvolvidas uma política de 
investimentos pode pôr em risco a estabilidade das balanças 
de pagamentos, quais os processos que se estudaram para opor- 
tuna aplicação? 

Mais. Até que ponto a variação das razões de troca poderá 
afectar os recursos com que se conta para financiar os inves- 
timentos previstos? 
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A ausência de qualquer tentativa de resposta a estas ques- 
tões, que deviam estar na base do estudo realizado, diminui 
considerâvelmente o significado das verbas previstas para o 
autofinanciamento, que, pelo menos em parte, só por acaso 
poderão ter qualquer parecença com as que vierem a registar-se 
na realidade. 

Prevê-se, no Plano, a realização de investimentos no mon- 
tante total de 9 milhões de contos, dos quais 4 milhões de 
contos financiados internamente e 5 milhões obtidos por finan- 
ciamento externo, através do canal da Metrópole, como mandam 
o artigo 173.º e seu $ único da Constituição Política. 

Verifica-se, assim, no conjunto, uma relação entre os recur- 
sos financeiros externos e internos de 1:0,8. Este facto deve 
considerar-se excepcional em face da experiência internacional, 
segundo a qual o limite superior normal da relação, nos países 
em vias de desenvolvimento económico, é de 1:3. Efectuando 
o cálculo para cada uma das províncias, isoladamente conside- 
radas, verifica-se ainda que em nenhuma delas se encontra um 
valor inferior a 1:1,9. 

Esta anomalia deve-se a causas distintas conforme os 
territórios considerados: 


— Para uns, a transição de uma posição parcial (como a 
traduzida pelo Plano de Fomento) para a apreciação 
global dos capitais disponíveis no território conduziria 
— segundo tudo parece indicar — à determinação de um 
índice máximo de 1:3 (tal é aparentemente o caso da 
Guiné, S. Tomé, Angola, Moçambique e Índia). . 

— Para outros, não nos foi possível chegar à mesma con- 
clusão, admitindo-se, portanto, que o seu financiamento 
externo possa estar a processar-se em condições excep- 
cionais (tal é o caso de Cabo Verde, Macau e Timor). 


Não podendo encontrar no Plano elementos que permitam 
determinar as características especiais da técnica financeira a 
adoptar para acelerar o crescimento da economia ultramarina, 
nem sendo as mesmas conhecidas por outra via, resta-nos o 
recurso à formulação de hipóteses, cuja adequação às circuns- 
tâncias específicas do Ultramar Português VV. Ex.ss, melhor 
que ninguém, poderão esclarecer. 
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A primeira observação a fazer respeita às pronunciadas 
diferenças de estrutura verificadas entre os diversos territórios 
ultramarinos. 

Macau, por exemplo, financiá tradicionalmente a sua acti- 
vidade económica com os proventos do comércio externo. Em 
Timor há que completar a reconstrução de uma economia aba- 
lada pela guerra, tarefa que a experiência internacional indica 
exigir volumosa contribuição de capitais externos. Em Angola, 
ou Moçambique, defrontam-se simultâneamente problemas seme- 
lhantes aos das regiões novas, a par dos que são típicos das 
regiões económica e socialmente pouco evoluídas. Na India, o 
aparente sobrepovoamento pode dar origem ao emprego de 
técnicas específicas para a formação do capital. Cabo Verde 
parece encontrar-se entre as regiões que são incapazes, por si 
sós, de encetar um processo de desenvolvimento acelerado. 

Esta diversidade de condições, que se estende aos restantes 
territórios, tem os seus reflexos na relativa importância de 
cada uma das fontes de financiamento utilizáveis e na própria 
técnica de actuação sobre elas, como frisámos há pouco. 

Não é, por isso, possível formular um esquema geral de 
financiamento aplicável a todo o Ultramar. 

Posta de lado a alternativa de passar a analisar os proble- 
mas específicos de cada território, fica-nos a possibilidade de 
nos orientarmos no sentido da identificação de algumas variá- 
veis estratégicas cuja discussão nos pareça, poder apresentar 
especial interesse, numa visão de conjunto do problema. 

O binómio «procura externa-razões de troca» é um dos prin- 
cipais determinantes da taxa de crescimento possível, através 
dos rendimentos que cria e dos meios de pagamento ao estran- 
geiro que proporciona. 

A segunda variável (razões de troca) tem o interesse espe- 
cial de poder proporcionar um importante afluxo de capitais 
externos, sem aumento da dívida nacional, nem ampliação do 
contrôle de estrangeiros sobre recursos nacionais. Aliás, o acrés- 
cimo da capacidade de pagamentos ao estrangeiro, que propor- 
ciona, cria as condições financeiras indispensáveis à obtenção 
de empréstimos externos e à atracção de capitais privados da 
mesma origem. 

Os principais inconvenientes que estas variáveis apresentam, 
respeitam às oscilações frequentes, e por vezes muito violentas, 
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que afectam fortemente a economia dos territórios, a par de 
uma «fluidez» pronunciada que provoca frequentemente a sua 
perda sob o ponto de vista de uma política de desenvolvimento; 
tem-se verificado, com efeito, que a existência de um período de 
euforia do comércio externo não se reflecte, automâticamente, 
no acréscimo da formação do capital; ao invés, a crise do mesmo 
tende a reflectir-se imediatamente no plano interno. 


Destes, apenas os primeiros são já aplicados entre nós, pare- 
cendo não poder contar-se por agora com a manipulação de 
impostos sobre o rendimento. 

Resta, portanto, a par do aperfeiçoamento das técnicas 
utilizadas na tributação das mais-valias, a possibilidade de 
ensaiar, tal como já se faz noutros territórios, a criação de 
agências governamentais de exportação. 

Os impostos especiais sobre a exportação não conseguiram, 
como se sabe, evitar uma perda apreciável de divisas que o 
exportador retém em seu poder no exterior, enquanto a economia 
do território se debate, porventura, com a escassez de cambiais. 
A explicação para esta circunstância residirá, entre o mais, no 
facto de o exportador, ciente do poder que lhe confere a posse 
de cambiais, preferir liquidar outros valores para pagar o im- 
posto. O aumento sensível das taxas de imposição, que poderia 
ser tentado, tem o inconveniente de ser susceptível de desalentar 
o esforço de exportação e arrisca-se a não modificar substancial- 
mente a situação sempre que o exportador persista em liquidar 
outros haveres para não perder a posição conquistada. 
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Ora a criação de agências governamentais pode eliminar 
fâcilmente estas ocorrências sem necessidade de agravar a 
carga fiscal. A estabilização de rendimentos que assegura ao 
pequeno e médio produtor é outra importante vantagem a con- 
siderar. 

A transferência de capitais externos (entenda-se «externo» 
em relação à província considerada) põe problemas quanto à 
sua composição e aplicação. 

Vimos já que, possivelmente, em relação a Cabo Verde, 
Macau e Timor, terão de se admitir condições excepcionais de 
financiamento externo. Nesse caso, a questão a resolver reside 
em saber se os empréstimos sem juro ou os subsídios gratuitos, 
que se encaram, nomeadamente no Plano de Fomento, satisfa- 
zem às necessidades dos territórios, ou se haverá necessidade 
de recorrer a outras soluções. 

Em relação a Timor, lembremos que a reconstrução de eco- 
nomias incomparâvelmente mais bem apetrechadas, como as da 
Europa Ocidental, exigiu volumosos donativos, puros e simples. 

Em relação a Cabo Verde, talvez seja prudente também não 
esquecer que grande parte das regiões subdesenvolvidas do 
Globo nunca poderão abandonar essa situação se lhes não 
forem doados os recursos de que necessitam para criar as con- 
dições de autocrescimento do sistema. Uma ajuda insuficiente 
poderá, nestes casos, como se sabe, não representar mais que 
um alívio momentâneo para o prestatário e uma perda definitiva 
para o prestamista. 
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O sector das companhias estrangeiras concessionárias da 
exploração de determinados recursos excepcionalmente impor- 
tantes no comércio internacional constitui outra fonte potencial 
de financiamento a considerar. 

Segundo informações publicadas pela O.N.U., estas com: 
panhias registam frequentemente lucros exagerados, cuja tribu- 
tação mais acentuada, além de reduzir a flagrante injustiça de 
uma «intocabilidade» de que não gozam muitas vezes as empresas 
nacionais, permitirá canalizar somas apreciáveis para o finan- 
ciamento de uma política de desenvolvimento, sem redução do 
consumo interno. 

A este respeito, repare-se que 709 dos capitais internos 
com que a província da Guiné conta para financiar os investi- 
mentos do II Plano de Fomento têm a sua origem no exclusivo 
dado a uma empresa estrangeira, interessada nos petróleos da 
província. Este exemplo, porque isolado no conjunto do Plano, 
permite uma dúvida sobre o destino dado a idênticas receitas 
em Timor, Moçambique e, especialmente, Angola. Será que a 
contabilização como receitas gerais do Estado arrasta a sua 
perda, ainda que só parcialmente, para o esforço do desenvol- 
vimento económico? 

A resposta a esta pergunta envolve a tomada de posição 
em relação a problema mais geral: pode, no Ultramar Portu- 
guês, a política de desenvolvimento económico ser financiada 
com recurso indistinto às fontes de capital existentes, ou devem 
consignar-se determinadas dessas fontes a fins específicos? 

Não parece que a solução seja unívoca, pois que, a par da 
afectação de determinados recursos (as mais-valias do comércio 
externo, por exemplo), concebe-se que o orçamento possa consti- 
tuir uma importante fonte de capitais. Repare-se, nomeada- 
mente, que no II Plano de Fomento para o Ultramar 70 9 dos 
recursos internos globais provêm da aplicação de saldos orça- 
mentais. 

Em qualquer caso, porém, a consignação de recursos 
Heverá assumir especial relevância naquelas regiões onde a 
inexistência de um mercado de capitais impede a fácil recolha 
e orientação dos mesmos. 
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Nas províncias onde se verifique uma forte concentração 
do poder económico em mãos de um número restrito de empresas 
privadas, põe-se outro problema, respeitante ao tipo de medidas 
específicas a adoptar pelo sector público na orientação da 
economia. 

Com efeito, nestas condições, uma política orçamental ten- 
dente a influenciar os volumes relativos e a estrutura, da pou- 
pança, consumo e investimento pode ser fâcilmente contrariada 
pela atitude que tomar o restrito número de unidades económi- 
cas preponderantes. 

Sendo assim, e se elas se não dispuserem a aceitar o «jogo» 
que o Estado lhes propõe, este ver-se-á compelido a induzi-las 
nesse sentido, por via administrativa, ou, em alternativa, pas- 
sando a reservar para si o contróle de percentagens substan- 
cialmente maiores do rendimento nacional. 

Esta última solução encontra hoje em dia muitos defen- 
sores, mas não parece que seja isenta de riscos, nomeadamente 
se o conflito de interesses puder vir a provocar a fuga dos 
capitais pertencentes às maiores empresas. 

Dois tipos de actuação no campo financeiro poderão talvez 
contribuir para a solução, a longo prazo, do problema: 


— a política financeira do Estado pode ser orientada no 
sentido de preferir, sistemâticamente, a média e grande 
empresa cujo capital não seja controlado pelos grupos 
de interesses dominantes; 

— o sistema tributário pode ser orientado por forma a ace- 
lerar a progressividade dos impostos sobre o rendimento. 


A aplicação desta última técnica torna-se especialmente 
premente com referência às sociedades altamente lucrativas 
cujos rendimentos sejam distribuídos e caibam predominante- 
mente aos referidos grupos de interesses. 

Quando estes optem por uma política de autofinanciamento, 
o problema é mais delicado, e merece uma consideração especial 
o comportamento dos referidos grupos na aplicação dos capitais 
reservados. 

Três questões, nomeadamente, devem ser ponderadas: 


1.º— Os lucros reservados tendem frequentemente a ser 
reinvestidos na actividade onde foram ganhos ou em 
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actividades ligadas, que não são, necessâriamente, as 
que mais interessam a uma política de desenvolvi- 
mento. 

2.º— Os grandes montantes de lucros reservados por estes 
grupos são subtraídos ao mercado de capitais, redu- 
zindo substancialmente, em consequência, os meios 
financeiros à disposição do resto da economia. 

3.º — Nestas condições, o autofinanciamento tende a criar 
condições propícias à monopolização dos mercados e 
ao acréscimo da concentração do poder económico. 


Em qualquer caso, portanto, a tributação progressiva dos 
rendimentos visa evitar o desperdício de capitais, que, sob o 
ponto de vista de uma política de desenvolvimento, tenderia a 
ser grande. 

A afectação das receitas assim conseguidas ao financia- 
mento de instituições destinadas à concessão de crédito a prazo 
médio e longo ao sector privado poderia constituir um poderoso 
incentivo ao desenvolvimento da actividade económica dos terri- 
tórios, sem risco de socialização da mesma. Por outro lado, e 
por via de compensação de receitas, poder-se-iam aumentar os 
benefícios fiscais nos sectores mais necessitados de protecção. 

A importância da economia de subsistência no Ultramar 
Português obriga-nos a encarar, a par das formas de poupança 
monetária — como temos vindo a fazer —, o papel da poupança 
de permuta no financiamento do respectivo capital fixo. 

Aliás, pode pôr-se também — e convém que aqui se discuta, 
o assunto — a questão de canalizar determinada parcela da 
poupança monetária para fins que se destinem a incentivar a 
poupança de permuta. 

Não porque a poupança de permuta possa vir a contribuir 
directamente e de forma sensível para a expansão de um sistema, 
de economia capitalista no Ultramar, mas sim porque poderá 
constituir porventura uma importante base para a promoção 
social dos autóctones, sem exigir incomportáveis dispêndios 
financeiros. 

Será ousadia supor que uma actuação inteligente junto dos 
indivíduos, das famílias e das pequenas comunidades locais 
poderia transformar, por completo, as condições de cultivo do 
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solo, de defesa contra a erosão, de habitação, ou as comunica- 
ções locais, em extensas regiões do Ultramar Português? 

O relativo isolamento natural que em muitos casos caracte- 
riza estas regiões poderá constituir, ainda por algum tempo, 
uma barreira eficaz à manifestação dos efeitos retardadores que 
a demonstração dos consumos tende a criar, o que constitui 
vantagem apreciável, pois que, teôricamente, toda a melhoria 
de produtividade alcançada na produção de bens primários 
poderia, nessas condições, ser utilizada para «financiar» o inves- 
timento a realizar. 

Deve valer a pena aproveitar esta oportunidade única, que, 
mais cedo ou mais tarde, se perderá para sempre. 

O último problema que aqui queríamos levantar respeita 
ao travão que a limitação dos recursos financeiros faz incidir 
sobre a taxa de crescimento possível das economias ultra- 
marinas. 

No momento actual, todos os territórios portugueses, sem 
excepção, embora em graus diversos, acusam uma dependência 
muito forte do comércio externo e uma produção interna insu- 
ficiente para satisfazer as próprias necessidades de consumo da 
população. 

A aceleração da taxa de crescimento do produto interno, 
criando a necessidade de maiores importações de bens que os 
territórios não estão em condições de produzir, põe ipso facto 
um obstáculo à expansão das importações de bens de consumo. 
Deste choque podem resultar o desequilíbrio da balança de 
pagamentos e a subida dos preços internos. 

A questão tem especial relevância agora que se inicia a 
realização do II Plano de Fomento, dada a quebra de receitas 
em divisas que a descida de cotações últimamente verificada 
provocou. 

Fundamentalmente, as alternativas são três: 


— ou se aumentam, por outra via, as receitas em divisas; 
— ou se restringe o crescimento dos consumos; 
— ou se põe o Plano de Fomento de lado. 


Em relação à primeira hipótese, não somos senhores da 
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Essa parece ser, aliás, a opinião de 
um grupo de peritos da O.N.U. que já em 1951 escrevia que 
muitos países subdesenvolvidos fariam melhor em não contar 
com nenhum auxílio internacional de importância para o finan- 
ciamento dos seus planos. 

Se não quisermos desistir da tarefa, resta-nos aceitar as 
suas implicações. 


As pressões inflacionistas que possam resultar dessa política 
terão de ser reduzidas por todas as formas que conduzam à 
formação e mobilização de poupanças nos quantitativos e pelos 
prazos adequados. 

Se, porém, o sistema não reagir convenientemente, ao sector 
público caberá tomar as medidas complementares adequadas, 
nomeadamente a restrição de importações, o estabelecimento 
de contróles monetários e de crédito, ou o alargamento das 
receitas do fisco. 

Uma política de investimentos apropriada poderá reduzir 
a gravidade eventual da terapêutica financeira. Parece, porém, 
imprudente pensar que, em estruturas económicas do tipo das 
que vigoram no Ultramar, se possa prolongar, indefinidamente, 
uma situação de expansão acelerada simultânea dos investi- 
mentos e dos consumos. 
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Apêndice 


À apresentação do texto que antecede seguiu-se, como 
é regra destes colóquios, a intervenção de vários assistentes 
pedindo esclarecimentos sobre determinados aspectos da expo- 
sição feita, ou contribuindo, por sua vez, para o desenvolvimento 
de certos assuntos. 

Porque tais intervenções podem contribuir para melhor 
compreensão da matéria exposta e representam, nalguns casos, 
uma contribuição valiosa para apreciação do tema, pareceu-nos 
conveniente redigir uma nota que as registasse. 

Outra razão nos parece ainda justificar este apêndice: 
fazem-se no texto determinadas sugestões que se supunha, 
a priori, deverem provocar a manifestação de pontos de vista 
substancialmente divergentes no auditório. Não se tendo veri- 
ficado tal facto (pois que relativamente a algumas nem sequer 
foi suscitada qualquer questão), a conclusão a retirar — e este 
ponto parece-nos muito importante — será a de que existe razoá- 
vel unidade de opinião quanto a tais matérias. O leitor inte- 
ressado poderá facilmente identificá-las pela comparação do 
texto com o que segue. 

Depois de esclarecer que as ideias registadas não coincidem 
necessâriamente com as nossas, resta-nos formular o voto de 
que a escassez dos apontamentos tomados e a síntese das ideias 
que procurámos fazer não tenham provocado uma mutilação 
involuntária do pensamento dos intervenientes no colóquio. 


A — Principais esclarecimentos pedidos 


1. Houve quem observasse que na exposição feita se omi- 
tiam, prâticamente, quaisquer referências ao processo de mobi- 
lização das poupanças formadas internamente. 
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Trata-se, como o A. explicou, de uma omissão voluntária, 
determinada pela natureza especial da reunião: uma vez que se 
não tratava de uma «lição», mas sim de um «colóquio», pro- 
curou-se redigir o texto — como nele, aliás, se frisa — «no sentido 
da identificação de algumas variáveis estratégicas cuja discussão 
nos pareça poder apresentar especial interesse, numa visão de 
conjunto do problema». 

2. Também o cálculo efectuado da relação entre o finan- 
ciamento externo e o interno levantou dúvidas quanto ao seu 
significado. 

Tal cálculo, bem como os comentários que se lhe seguem, 
tiveram essencialmente em vista esclarecer esta questão que 
nos parece importante: está o financiamento do Ultramar Por- 
tuguês, em virtude das relações especiais que ligam os seus 
territórios à Metrópole, a processar-se, como um caso sui generis, 
em condições mais favoráveis que as verificadas noutras regiões 
subdesenvolvidas do Globo? 

Por outras palavras, a participação que a Metrópole tem na 
promoção do crescimento económico do Ultramar proporcionará 
a este um volume de capitais superior ao que a experiência 
internacional sugere ser possível obter pela negociação de finan- 
ciamentos numa base comercial? 

A utilização de indicadores reconhecidamente precários 
— e que atendem apenas ao factor «quantidade» — parece mos- 
trar que não em relação às províncias da Guiné, S. Tomé, 
Angola, Moçambique e Índia. 

Relativamente a Cabo Verde, Macau e Timor — como atrás 
se escreveu -—, a resposta parece afirmativa. 

3. A noção de poupança de permuta, cuja explicação se 
pediu, foi apresentada como o oposto de poupança monetária. 
Nas economias de subsistência — e também em amplos sectores 
das economias monetárias — a poupança realiza-se através da 
produção de bens não destinados ao consumo. Por outras pala- 
vras, o trabalhador «permuta» trabalho por capital fixo: daí a 
origem da expressão. Exemplos: trabalho realizado pelo pró- 
prio, na abertura de um poço, na construção de uma casa, ste. 
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B— Principais contribuições 


4. A discussão das técnicas de canalização das mais-valias 
do comércio externo para o financiamento de uma política de 
desenvolvimento económico levou às seguintes importantes afir- 
mações, feitas por vários dos presentes e não controvertidas: 

a) As populações ultramarinas são actualmente bastante 
receptivas a novas fórmulas capazes de acelerar o processo de 
crescimento económico dos respectivos territórios. 

b) A proposta de estudar a criação no Ultramar Portu- 
guês de monopólios oficiais de exportação (do tipo dos que 
existem, para certos produtos, nomeadamente, em Ghana, Nigé- 
ria, Uganda, Nova Zelândia e Argentina) não encontra objecções 
preliminares por parte das pessoas conhecedoras dos problemas 
locais. 

c) Com a ressalva do eficiente funcionamento dos respec- 
tivos organismos, admite-se que a sua criação possa ter ofeitos 
favoráveis nos aspectos de qualidade da produção, melhoria 
das remunerações do produtor indígena (pela supressão de 
lucros anormais dos intermediários) e atenuação dos efeitos 
das crises. 

d) Em particular no que se refere à possibilidade de obten- 
ção de capitais, para o desenvolvimento económico, por csta 
via, impõe-se, por parte dos economistas portugueses, um estudo 
detalhado da situação e tendências de evolução das exportações 
ultramarinas (nomeadamente no que respeita às cotações dos 
produtos), sem o que nada é possível concluir a priori. 

e) No decorrer das trocas de impressões quanto aos assun- 
tos das alíneas anteriores, foram referidos, como possíveis 
exemplos, os do café em Angola e cacau em S. Tomé, tendo sido 
frisada a necessidade de fixar preços de aquisição no mercado 
interno, suficientemente elevados para interessar nesta expe- 
riência o restrito número de grandes produtores existentes. 

f) Notaram-se ainda os casos particulares do açúcar, algo- 
dão e oleaginosas, em relação aos quais a Metrópole estará reser- 
vando para si os ganhos resultantes das variações das cotações 
internacionais. Focou-se a conveniência de transferir esses 
ganhos para as respectivas províncias exportadoras. 
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5. Foi sugerida a hipótese de, salvaguardados os interesses 
da soberania nacional, se apoiar a imigração estrangeira sus- 
ceptível de fornecer a técnica e o capital necessários à criação 
e desenvolvimento de determinados sectores de actividade. 

6. A influência da demonstração dos consumos foi enca- 
rada sob dois aspectos: 


— como obstáculo à formação de capital (é a posição adop- 
tada no texto); 

— como determinante de crescimento, através da criação 
de necessidades. 


A posição defendida no texto assenta na hipótese de que 
os seus efeitos constituem já hoje um determinante de cresci- 
mento, mas ainda não atingiram em extensas regiões de «relativo 
isolamento natural» aquela virulência que noutras mais abertas 
se traduz num consumo exagerado, diminuindo as possibilidades 
de formação de novo capital. 

7. A hipótese posta sobre a necessidade de restringir o 
crescimento dos consumos levantou uma objecção quanto ao 
grau de eficácia da medida. 

É assunto que não pode aprofundar-se sem o apoio de estu- 
dos económicos sérios. 

O facto de se terem referido no texto os seus efeitos favo- 
ráveis (simples afirmação de ordem qualitativa, não contro- 
vertida) deve-se à circunstância de o A., tendo constatado que 
determinados meios ultramarinos tendem a assimilar as ideias 
de expansão dos consumos e desenvolvimento económico de tal 
forma que um travão sobre os primeiros tenderia a repercutir-se 
desfavorâvelmente sobre o segundo, julgou conveniente mostrar 
o erro da suposição, apontando, precisamente, a necessidade de, 
em certas ocasiões, se restringirem os consumos como condição 
para conseguir o acréscimo dos rendimentos. 

8. Os princípios estabelecidos no artigo 158.º e seu § único 
da Constituição Política (livre circulação gradual dos produtos, 
pessoas e capitais dentro de todo o território nacional) foram 
defendidos, tendo sido indicada a necessidade de a política 
económica ultramarina do Governo ser orientada em ordem à 
sua completa execução. 
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9. Notou-se ainda, de passagem, o papel que o mercado 
de capitais de Lisboa pode desempenhar como: 


— redistribuidor dos capitais formados em todo o território 
nacional; 

— canalizador das poupanças metropolitanas para o Ultra- 
mar, em ordem a atenuar a relativa concentração de 
capitais que dá à Metrópole uma posição de excepção 
no conjunto do território nacional. 


10. Foi apontado o papel que uma moeda única portuguesa 


poderia ter, segundo alguns, na canalização de maiores capitais 
metropolitanos para o Ultramar. 
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